
RELATÓRIO DO MONITORAMENTO (JAN/JUN 2013) DE POLÍTI CAS PÚBLICAS DE
TRABALHO, EMPREGO E RENDA PARA AS COMISSÕES

1 – Desenvolvimento da política pelo governo estadu al 

A política de trabalho, emprego e renda abrange as políticas de apoio ao desempregado,

como o  seguro-desemprego e  o abono salarial;  as políticas  de qualificação profissional  e de

intermediação de mão de obra; as políticas de microcrédito; as políticas voltadas para a economia

popular solidária; e as políticas de incentivo ao primeiro emprego. Abrange ainda a produção de

informações  sobre  o  mercado  de trabalho,  o  apoio  à  geração  de  emprego e  de  renda,  e  a

fiscalização  do  trabalho,  que  prioriza  o  combate  ao  trabalho  infantil  e  ao  trabalho  escravo,

promovendo o conceito de trabalho decente.

Em âmbito estadual, a Secretaria Estadual de Trabalho e Emprego – Sete – é responsável

por coordenar a política de geração de trabalho e renda e é constituída pelo Conselho Estadual de

Trabalho,  Emprego  e  Geração  de  Renda  –  Ceter;  Conselho  Estadual  da  Economia  Popular

Solidária – Ceeps;  Comitê Estadual  de Qualificação Profissional para Geração de Emprego e

Renda no Estado de Minas Gerais; e Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais –

Utramig. 

Fontes: http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/trabalho_emprego_renda/entenda/informacoes_gerais.html?

tagNivel1=10&tagAtual=10 e http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/trabalho_emprego_renda/entenda/estrutura.html?

tagNivel1=10&tagAtual=10 

1.1 – Cenário do Estado no tema

O  Estado  tem  empreendido  significativo  esforço  com  vistas  à  melhoria  da  política  de

trabalho, emprego e renda. Em relação à criação de empregos formais em Minas Gerais, houve

um saldo positivo em comparação com o Brasil, entre os anos 2001 e 2011. O saldo de empregos

formais criados é obtido a partir da diferença entre o número de admitidos e o de desligados. O

maior salto foi verificado no ano de 2001 para 2002, de 5,3% para 12,5%, índice que se manteve

estável, com um saldo de 11% em 2011.

No setor de emprego formal no Estado no ano de 2010, em 675 municípios (80% do total) a

renda média é de R$511,00 a R$1.020,00. Somente em 30 municípios (cerca de 3,5% do total) a

renda média é maior ou igual a R$1.531,00.

No  que  diz  respeito  à  intermediação  de  mão  de  obra  no  Estado,  observamos  que  o

percentual de pessoas colocadas pelo Sistema Nacional de Emprego – Sine – em Minas Gerais

em relação ao total de empregos gerados no Brasil nos anos de 2002 a 2010 aumentou de 2,4%

em 2002, para 4,4% em 2010.

Podemos verificar a necessidade de mais investimento em empreendimentos solidários no
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3 – Atuação da Assembleia em 2013

As políticas públicas de trabalho, emprego e renda têm sido objeto de debate no âmbito da

ALMG.  Em relação  às  condições  de  trabalho  no  Estado,  foram aprovados  na  Comissão  do

Trabalho,  da  Previdência  e  da  Ação  Social,  em 5/6/2013,  requerimentos  para  realização  de

audiência  pública  para  discutir  essas  condições  na  área  da  enfermagem  no  Município  de

Diamantina  e  visitas  da  comissão  para  verificar  as  condições  de  trabalho  dos  enfermeiros,

técnicos  e  auxiliares  de enfermagem nas  seguintes instituições:  Hospital  João XXIII,  Hospital

Infantil  João Paulo  II,  Centro  Psíquico da Adolescência  e  Infância,  todos  em Belo  Horizonte;

Hospital Regional Antônio Dias, em Patos de Minas; Casa de Saúde Padre Damião, em Ubá, e

Centro Hospitalar Psiquiátrico de Barbacena.

Outro tema que tem sido objeto recorrente de discussões nesta Casa é a economia popular

solidária. Em julho de 2013 foi sancionada a Lei nº 20.826, de 2013, originária do Projeto de Lei nº

3.869/2013, que institui o Estatuto Mineiro da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

Entre  outras  determinações,  a  norma  define  que  a  administração  pública  deverá  adotar

mecanismos para estimular a formação e o funcionamento de cooperativas e associações. No

mesmo  período  a  Comissão  de  Participação  Popular  aprovou  requerimento  solicitando

providências à Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego no sentido de elaborar e encaminhar

à Assembleia o levantamento dos imóveis do Estado passíveis de destinação para implementação

de pontos fixos de comercialização da economia solidária.

Em relação ao enfrentamento do trabalho infantil, a Comissão do Trabalho, da Previdência

e da Ação Social realizou audiência pública em 12/6/2013, Dia Mundial do Combate ao Trabalho

Infantil, para debater formas de enfrentar o problema no Estado.

4 -  Programas estruturadores e ações de programas assoc iados ou especiais que

receberam  emenda  por  sugestão  popular  que  integram  a  política  de  trabalho,

emprego e renda

Programa 003 – Melhor Emprego 

Ação 1133 – Rede Mineira do Trabalho

Ação 1296 – Com Licença, Vou à Luta

Programa 036 – Travessia

Ação 1160 – Travessia Renda

Programa 267 – Programa de Geração de Renda e Inclu são Produtiva

Ação 4173 – Apoio à comercialização da Economia Popular Solidária (Emenda ao PPAG nº 147-1

oriunda de sugestão popular) 
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Programa 272 – Política de promoção do emprego

Ação 4531 – Qualificação socioprofissional e inserção de jovens no mundo do trabalho (Emenda

ao PPAG nº 121-1, oriunda de sugestão popular)

Fonte: http://politicaspublicash.almg.gov.br/temas/index.html?tagNivel1=10&tagAtual=10

O detalhamento de informações sobre os programas e da execução das ações monitoradas segue

em documento anexo a este relatório.
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Anexo

As informações sobre a execução física e financeira das ações foram extraídas do site "Políticas

públicas ao seu alcance".  Desse modo,  a  programação  financeira das  ações é referente ao

crédito autorizado  e não ao crédito inicial. Essas informações são referentes à execução no ano

de 2013, entre os meses de janeiro a junho . 

Programas estruturadores e ações de programas assoc iados ou especiais que

receberam emenda por sugestão popular que integram a política

Programa Melhor Emprego (parcial)

Programa 03: Melhor Emprego Tipo: Estruturador

Unidade Responsável: Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego

Objetivo:  Gerar  emprego  de  qualidade  no  Estado  de  Minas  Gerais,  garantindo  eficiência  no  atendimento  às
necessidades do mercado de trabalho e promovendo formação profissional e técnico-profissional dos trabalhadores
mineiros de forma integrada à ampliação da oferta de empregos.

Ações Monitoradas:

Ação  1133: Rede Mineira do Trabalho Unidade Orçamentária: Secretaria de
Estado de Trabalho e Emprego

Finalidade: Promover  a  articulação  das  políticas  públicas  de  trabalho  e
emprego de Minas Gerais, visando a oferta de serviços integrados e a
excelência no atendimento ao cidadão, potencializando a geração de renda.

Produto:  Processo  modernizado  e
otimizado

Unidade de Medida: Unidade

Meta Financeira
programada - 2013

Execução
Financeira (jan-

jun/2013)

% Meta Física
programada -

2013

Execução Física
(jan-jun/2013)

%

600.000,00 19.443,63 3,2 10 2 20

Ação 1296: Com Licença, Vou à Luta Unidade Orçamentária: Secretaria de
Estado de Trabalho e Emprego

Finalidade:  Promover  a  inclusão  social  das  mulheres  com  idade  igual  ou
superior a 40 anos, desempregadas e com baixa escolaridade por meio de
ações  integradas  de  formação para  a cidadania,  qualificação  profissional  e
incentivo  à  elevação  da  escolaridade,  contribuindo  para  o  resgate  da
autoestima,  ampliação  da  autonomia  e  exercício  da  cidadania  das
participantes.

Produto: Pessoa atendida

Unidade de Medida: Pessoa

Meta Financeira
programada - 2013

Execução
Financeira (jan-

jun/2013)

% Meta Física
programada -

2013

Execução Física
(jan-jun/2013)

%

500.000,00 340.000,00 68 1.000 52 5,2
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Programa Travessia (parcial): 

Programa 36 : Travessia Tipo: Estruturador

Unidade Responsável: 1481 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social.

Objetivo: Promover a inclusão social e econômica (produtiva) das camadas mais pobres e vulneráveis da população
por meio da articulação de políticas públicas em localidades territoriais definidas.

Indicador do Programa:
Percentual  de  municípios  atendidos  pelo
Programa Travessia 
(percentual)

Referência 2013

Data Índice
25,000

31/12/08 5

Ação monitorada:

Ação : 1160 - Travessia Renda Unidade  Orçamentária:  Secretaria  de
Estado de Trabalho e Emprego

Finalidade: Promover a  inserção da população em situação de pobreza e
vulnerabilidade  social  no  mundo  do  trabalho,  por  meio  da  educação
profissional, da elevação de escolaridade e do incentivo à geração de renda
por meio do micro crédito.

Produto:  atendimento  ao  cidadão
realizado

Unidade de Medida: pessoa

Meta Financeira
programada - 2013

Execução
Financeira (jan-

jun/2013)

% Meta Física
programada -

2013

Execução Física (jan-
jun/2013)

%

4.876.000,00 196.287,12 4,0% 2.700 101 3,7% 

Programa de Geração de Renda e Inclusão Produtiva

Programa 267 : Programa de Geração de Renda e Inclusão Produtiva Tipo: Associado

Unidade Responsável: Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego

Objetivo:  Promover a inclusão produtiva, por meio da geração e obtenção de renda, fomento à economia popular
solidária, apoio aos trabalhadores autônomos, incentivo a atividades empreendedoras geradoras de trabalho e renda e
promoção do acesso aos instrumentos de microcrédito.

Indicador do Programa
renda  média  real  mensal  per  capta  dos
trabalhadores apoiados (R$)

Data Índice 2013

Em apuração 180,00

Ação Monitorada:

Ação  4173: Apoio à comercialização da Economia Popular Soli dária Unidade Orçamentária: Secretaria de
Estado de Trabalho e Emprego

Finalidade: Apoiar empreendimentos da Economia Popular Solidária na área de
comercialização  de  produtos  e  serviços,  por  meio  da  realização  de  feiras
regionais e da implantação de pontos fixos de venda.

Produto: Empreendimento apoiado

Unidade  de  medida:
Empreendimento 

Meta Financeira
programada - 2013

Execução
Financeira (jan-

jun/2013)

% Meta Física
programada -

2013

Execução Física
(jan-jun/2013)

%

860.000,00 0,00 0 17 0 0

Emenda  ao PPAG nº 147-1 (inciso 122): por sugestão popular: Acréscimo de R$505.000 na ação, criando
regionalização/meta física: Central (2); Rio Doce (2): Mata (3); Sul de Minas (2); Triângulo (2); Noroeste (2); Norte de
Minas (1) e Jequitinhonha/Mucuri (3) e meta financeira para: R$30.000,00 por produto (17). Alteração do nome,
produto/unidade de medida e finalidade da ação. A emenda compatibilizou aportes parlamentares na região Estadual.
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Programa Política de Promoção do Emprego

Programa 272: Política de promoção do emprego Tipo: Associado

Unidade Responsável: Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego

Objetivo: Ampliar o acesso às ações de atendimento, orientação, qualificação e encaminhamento visando à inserção
do trabalhador no mercado de trabalho. 

Indicadores do Programa Data Índice 2013

Índice de aproveitamento das vagas
(percentual) 31/12/2010 47,500 50,000

Trabalhador colocado (pessoa empregada) 31/12/2011 88.533,000 Em apuração

Ação Monitorada:

Ação  4531: Qualificação socioprofissional e inserção de jovens no mundo
do trabalho

Unidade Orçamentária: Secretaria de
Estado de Trabalho e Emprego

Finalidade: Qualificar e inserir os jovens no mundo do trabalho, em ocupações
com  vínculo  empregatício,  estágios,  ou  outras  atividades  produtivas  legais
geradoras de renda. 

Produto: Jovem qualificado

Unidade de medida: Jovem  

Meta Financeira
programada - 2013

Execução
Financeira (jan-

jun/2013)

% Meta Física
programada -

2013

Execução Física
(jan-jun/2013)

%

7.837.794,38 6.265.116,99 79,9 284 0 0

Emenda  ao PPAG nº 121-1 (inciso 1247): por sugestão popular. Acréscimo de 275 na meta física e de R$100.000,00
na meta financeira da região Jequitinhonha/Mucuri para qualificação de jovens no Médio Jequitinhonha (municípios
Araçuaí, Virgem da Lapa, Chapada, Berilo, Novo Cruzeiro e Jenipapo de Minas). Emenda à LOA nº 554 : conforme
descrição da emenda ao PPAG.

FONTE: http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/monitoramento.html?tagNivel1=10&tagAtual=10

7


